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ATA NÚMERO 130/XIII/2.ª SL 

 

Em 21 de junho de 2017, pelas 10.30, reuniu a Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização 

Administrativa, na Sala 4 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha 

de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

 

1. Apreciação e votação das atas n.ºs 123 a 127. 

 

2. Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 161/XIII/1.ª - Pretende que sejam 

mantidos os tetos salariais dos administradores públicos e da CGD, para não ultrapassar 

o salário do Primeiro-Ministro. 

Relatora: Mariana Mortágua (BE). 

 

3. Discussão e votação do requerimento do CDS-PP - Audição do Senhor Secretário de 

Estado dos Assuntos Fiscais sobre a decisão de retirar a Ilha de Mann, Jersey e o Uruguai 

da lista negra de offshores. 

 

4. Discussão e votação do requerimento do PSD - Audição urgente do Senhor Ministro das 

Finanças para prestar esclarecimentos sobre a retirada de três jurisdições da lista de 

paraísos fiscais. 

 

5. Designação de autor de parecer ao Projeto de Lei n.º 543/XIII/2.ª (PEV) - Cria um incentivo 

fiscal à utilização da bicicleta. 

Cabe ao GP PSD. 

 

6. Discussão e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 74/XIII/2.ª (GOV) - Regula os 

fundos de recuperação de créditos. 

Autor: Carlos Silva (PSD). 

 

7. Discussão e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 87/XIII/2.ª (GOV) - Altera o 

procedimento e processo tributários. 

Autor: Paulo Sá (PCP). 

 

8. Discussão e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 88/XIII/2.ª (GOV) - Transpõe 

parcialmente a Diretiva 2014/91/UE, no que diz respeito às funções dos depositários, às 

políticas de remuneração e às sanções. 

Autor: Carlos Silva (PSD). 
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9. Discussão e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 89/XIII/2.ª (GOV) - Autoriza o 

Governo a regular o acesso e o exercício da atividade de intermediário de crédito e da 

prestação de serviços de consultadoria relativamente a contratos de crédito, transpondo a 

Diretiva 2014/17/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, 

relativa aos contratos de crédito aos consumidores para imóveis de habitação. 

Autora: Hortense Martins (PS). 

 

10. Outros assuntos. 

 

1. Apreciação e votação das atas n.ºs 123 a 127. 

 

As atas foram aprovadas por unanimidade. 

 

2. Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 161/XIII/1.ª - Pretende que sejam 

mantidos os tetos salariais dos administradores públicos e da CGD, para não ultrapassar 

o salário do Primeiro-Ministro. 

Relatora: Mariana Mortágua (BE). 

 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) apresentou o relatório da petição, o qual foi aprovado por 

unanimidade, tendo a Senhora Deputada relatora acolhido duas sugestões efetuadas pelos Senhores 

Deputados Duarte Pacheco (PSD) e Cecília Meireles (CDS-PP). 

 

3. Discussão e votação do requerimento do CDS-PP - Audição do Senhor Secretário de 

Estado dos Assuntos Fiscais sobre a decisão de retirar a Ilha de Mann, Jersey e o Uruguai 

da lista negra de offshores. 

 

4. Discussão e votação do requerimento do PSD - Audição urgente do Senhor Ministro das 

Finanças para prestar esclarecimentos sobre a retirada de três jurisdições da lista de 

paraísos fiscais  

 
A Senhora Presidente propôs discutir estes pontos conjuntamente, bem como o requerimento entretanto 

remetido pelo BE e distribuído pelos membros da COFMA (para audição do Diretor do Centro de Estudos 

Fiscais e Aduaneiros), não havendo oposição de nenhum GP. Os Senhores Deputados Cecília Meireles 

(CDS-PP), Duarte Pacheco (PSD) e Mariana Mortágua (BE) apresentaram os respetivos requerimentos. 
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O Senhor Deputado João Paulo Correia (PS) interveio no sentido de considerar que o debate sobre a 

questão em apreço foi já efetuado; não obstante, declarou que o PS se absterá na votação dos 

requerimentos. 

O Senhor Deputado Miguel Tiago (PCP) declarou o voto a favor do PCP aos três requerimentos. Considerou 

que, embora o debate tenha sido útil, ainda há matérias por esclarecer. No que respeita ao requerimento do 

BE, notou que, havendo matéria técnica, a decisão é essencialmente política. Não acompanhou os termos 

mas concordou com a audição, para perceber as dificuldades de interpretação normativa. Aditou que a 

retirada daqueles territórios da lista não implica que se retirem os mesmos do conceito de regime fiscal 

claramente mais favorável. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) afirmou nada ter a opor aos outros requerimentos, nem contra 

ser o Diretor do CEFA o primeiro a ser ouvido [sugestão da Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE)] e 

recordou as referências à existência de pressões diplomáticas para retirar territórios daquela lista. 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) questionou sobre a realização em simultâneo ou separada das 

audições dos membros do Governo, sendo informado de que serão separadas. 

Os requerimentos foram aprovados com os votos a favor de PSD, BE, CDS-PP e PCP e a abstenção do PS. 

Após a Senhora Presidente recordar que o Ministro das Finanças tem agendada uma audição regimental e 

prevista uma outra (Santander/Swaps), o Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) indagou das grelhas aplicáveis. 

A Senhora Presidente afirmou que na regimental se aplica a grelha de tempos normal e que nas restantes se 

efetuarão duas rondas, de cinco e três minutos. 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) perguntou também se haverá intervenções iniciais, nas audições a 

requerimento. A Senhora Presidente notou que nas audições a requerimento não há intervenções iniciais, 

salvo se houver consentimento de todos os GP. Para as audições sobre a lista de off-shores, a Senhora 

Presidente sugeriu, sendo aceite, que a resposta conjunta (na segunda ronda) contemple quinze minutos. 

 

5. Designação de autor de parecer ao Projeto de Lei n.º 543/XIII/2.ª (PEV) - Cria um incentivo 

fiscal à utilização da bicicleta. 

Cabe ao GP PSD. 

 

O PSD indicou o Senhor Deputado Jorge Paulo Oliveira. 

 

6. Discussão e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 74/XIII/2.ª (GOV) - Regula os 

fundos de recuperação de créditos. 

Autor: Carlos Silva (PSD). 
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A Senhora Deputada Inês Domingos (PSD) apresentou o relatório, o qual foi aprovado por unanimidade. 

 

7. Discussão e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 87/XIII/2.ª (GOV) - Altera o 

procedimento e processo tributários. 

Autor: Paulo Sá (PCP). 

 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) apresentou o relatório, o qual foi aprovado por unanimidade 

 

8. Discussão e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 88/XIII/2.ª (GOV) - Transpõe 

parcialmente a Diretiva 2014/91/UE, no que diz respeito às funções dos depositários, às 

políticas de remuneração e às sanções. 

Autor: Carlos Silva (PSD). 

 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) apresentou o relatório, o qual foi aprovado por unanimidade 

 

9. Discussão e votação do parecer sobre a Proposta de Lei n.º 89/XIII/2.ª (GOV) - Autoriza o 

Governo a regular o acesso e o exercício da atividade de intermediário de crédito e da 

prestação de serviços de consultadoria relativamente a contratos de crédito, transpondo a 

Diretiva 2014/17/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, 

relativa aos contratos de crédito aos consumidores para imóveis de habitação. 

Autora: Hortense Martins (PS). 

 

A Senhora Deputada Hortense Martins (PS) apresentou o relatório, o qual foi aprovado por unanimidade 

após o Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) saudar a relatora. 

 

10. Outros assuntos. 

 

A Senhora Presidente suscitou a questão da necessidade de audição da Professora Elisa Ferreira para as 

funções de Vice-Governadora do Banco de Portugal, notando que, apesar de na audição do ano anterior 

(para o desempenho de funções no Conselho de Administração) já se saber que se daria a presente 

indigitação, o Governo parece ter o entendimento de que se deve efetuar nova audição. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) realçou que, na audição do ano passado, era do conhecimento 

de todos que havia a intenção de nomear a Prof. Elisa Ferreira para Vice-Governadora passados alguns 

meses. Se a Senhora Presidente e a Comissão considerarem que deverá ser efetuada nova audição, não 

tem nada a opor. 
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A Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) sublinhou que o próprio Governador do Banco de Portugal 

deu conta da indicação de quatro personalidades, acrescentando que a sua opinião se alterou, 

materialmente, e que é um mandato novo. 

O Senhor Deputado João Paulo Correia (PS) recordou que a nomeação para o cargo de administradora 

tinha já em vista a sua futura nomeação para Vice-Governadora. Todavia, reconhecendo que há opiniões 

que poderão ser ou estão alteradas, considerou que deverá ser feita a audição. 

A Senhora Presidente deu nota de que já tinha falado com o Senhor Deputado João Paulo Correia (PS) 

sobre esta matéria. Realçou que a Professora Elisa Ferreira tinha já demonstrado a sua disponibilidade e 

referiu as datas propostas para as quatro audições a realizar neste âmbito. 

 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) solicitou que se peça ao Governo a remessa do relatório da 

Inspeção-Geral de Finanças, sobre as transferências para off-shores, logo no dia 23 de junho, caso seja 

remetido nessa data. Questionou ainda a Senhora Presidente sobre se já foi recebida resposta da 11.ª 

Comissão relativamente ao pedido de pronúncia sobre o Projeto de Lei n.º 362/XIII/2.ª (PSD), notando que 

essa informação deverá chegar à COFMA antes do final da semana, para poder agendar a votação da 

iniciativa para a semana seguinte.  

Foram efetuadas algumas questões relacionadas com as audições pendentes na COFMA, tendo a Senhora 

Presidente informado de que foi proposto ao Ministro das Finanças que as duas audições (a requerimento) 

em falta se realizem no dia 12 de junho, acrescentando, em resposta a uma objeção do Senhor Deputado 

Paulo Sá (PCP), que essa proposta levou em conta a dificuldade em agendar as mesmas.  

 

 

Não havendo outros assuntos a discutir, a reunião foi encerrada às 12:00 horas, dela se tendo lavrado a 

presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

 

Palácio de São Bento, 21 de junho de 2017 

 

 

        A PRESIDENTE       

  

                    

       (Teresa Leal Coelho)          
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Reunião de 21 de junho de 2017 

 

Folha de Presenças 

 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

António Leitão Amaro 

 António Ventura 

 Carlos Silva 

 Cecília Meireles 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Fernando Anastácio 

 Hortense Martins 

 Inês Domingos 

 Jamila Madeira 

 João Galamba 

 João Paulo Correia 

 Mariana Mortágua 

 Nuno Sá 

 Paulo Sá 

 Paulo Trigo Pereira 

 Ricardo Leão 

 Teresa Leal Coelho 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 João Pinho de Almeida 

 Margarida Balseiro Lopes 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Eurico Brilhante Dias 

 Paulino Ascenção 

 Rubina Berardo 

 


